
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 971.249 - SP (2016/0220635-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO SILVA 
ADVOGADO : BRUNO PAPILE POLONI  - SP229008 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PENAL. ESTELIONATO. TESE DE MERO 
ILÍCITO CIVIL E DE INEXISTÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. 
SÚMULA 7. ALEGADA CONDENAÇÃO COM LASTRO EM 
PROVAS INDICIÁRIAS. ÓBICES INTRANSPONÍVEIS DAS 
SÚMULAS 282 E 356, AMBAS DA SUPREMA CORTE. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. Tal como já referido, para esta Corte Superior de Justiça decidir 
pela desclassificação da conduta para mero ilícito civil ou pela 
inexistência de dolo caracterizador do crime de estelionato, teria, 
inescapavelmente, de imiscuir-se na análise aprofundada de fatos e 
provas, o que é, irremediavelmente, vedado pelo óbice da Súmula 7.

2. Quanto à tese de condenação com lastro em provas indiciárias, o 
Tribunal local não a apreciou e não se opuseram os indispensáveis 
embargos de declaração para o fim de incitá-lo a fazê-lo, 
mostrando-se intransponíveis os empecilhos das Súmulas 282 e 356, 
ambos da Suprema Corte.

3. Portanto, a decisão agravada deve ser mantida intacta por seus 
próprios termos.

4. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 971.249 - SP (2016/0220635-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO SILVA 
ADVOGADO : BRUNO PAPILE POLONI  - SP229008 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCOS ANTONIO 

SILVA contra a decisão de e-STJ fls. 355/358, que negou provimento ao seu recurso especial 

com lastro no óbice da Súmula 7 desta Corte.

O agravante aduz que não houve a apreciação das alegações declinadas nas 

razões do recurso especial. 

Assevera que a hipótese não é caso de Súmula 7 e que "[...] o Tribunal de 

São Paulo fundamentou sua convicção somente em depoimentos colhidos na fase do inquérito 

policial, deixando de indicar qualquer prova produzida durante a instrução criminal e, 

tampouco, de mencionar que aludidos elementos foram corroborados com as demais provas 

do processo, em manifesta violação ao disposto do art. 155 do Código de Processo Penal" 

(e-STJ fl. 370).

Repisa que não há prova judicializada suficiente para embasar sua 

condenação.   

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua apreciação 

pelo colegiado da Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 971.249 - SP (2016/0220635-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O recurso não deve prosperar.

Com efeito, tal como já referido, para esta Corte Superior de Justiça decidir 

pela desclassificação da conduta para mero ilícito civil ou pela inexistência de dolo 

caracterizador do crime de estelionato, teria, inescapavelmente, de imiscuir-se na análise 

aprofundada de fatos e provas, o que é, irremediavelmente, vedado pelo óbice da Súmula 7.

Quanto à tese de condenação com lastro em provas indiciárias, o Tribunal 

local não a apreciou e não se opuseram os indispensáveis embargos de declaração para o fim 

de incitá-lo a fazê-lo, mostrando-se intransponíveis os empecilhos das Súmulas 282 e 356, 

ambos da Suprema Corte:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.  

Portanto, a decisão agravada deve ser mantida intacta por seus próprios 

termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0220635-1 AREsp 971.249 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00064126020128260281  00211  211  64126020128260281  RI002RPCG1XG1

EM MESA JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO SILVA 
ADVOGADO : BRUNO PAPILE POLONI  - SP229008 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO SILVA 
ADVOGADO : BRUNO PAPILE POLONI  - SP229008 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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